PARECER nº  1223          , de 2006

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 0250, de 2006

Através da Mensagem nº 85, de 2006, o Exmo. Senhor Governador encaminhou a esta Casa, o Projeto de lei nº 250, de 2006, que objetiva alterar a Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, que instituiu o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Pauta e trâmites regimentais, de 08 a 12/05/06, durante as 60ª à 64ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 01 emenda que segue juntada em fls. 11.

Cumprindo o procedimento legislativo, nos termos do insculpido no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, encaminhou-se à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, bem como quanto ao mérito, permanecendo naquele órgão técnico além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

Com fulcro no art. 226 do diploma consolidado, a proposta tramita em Regime de Urgência.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa própria do Chefe do Executivo, nos termos do art. 47, incisos XI e XIV, da Constituição do Estado, cabendo a esta Assembléia manifestar-se sobre normas de direito financeiro, consoante disposto no art, 19, inciso IX, da precitada Carta.

Em analisando o teor da Emenda nº 1 entendemos que a mesma, com a devida maxima venia, extrapola o objeto deste projeto, pois trata de interesse de outra Instituição, cuja matéria é tratada no Projeto de lei nº 275, em  tramitação nesta Casa. 

Diante de todo o expendido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 250, de 2006, e contrário à Emenda nº 1.
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